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STJ: POSSIBILITA RATIFICAÇÃO DA DATA DE 

ENTRADA DO PEDIDO DE APOSENTADORIA NO 

CURSO DA AÇÃO JUDICIAL 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu, sob o rito dos 

recursos repetitivos, tese a respeito da possibilidade de reafirmação da data de 

entrada do requerimento administrativo de aposentadoria durante o curso da 

ação judicial com o mesmo fim. A controvérsia está cadastrada no sistema de 

repetitivos como Tema 995. 

A tese firmada pelos ministros foi a seguinte: 

"É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 

momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, 

mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega 

da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos 

artigos 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir." 

Fato comum 

O ministro Mauro Campbell Marques – relator dos recursos julgados – explicou 

que a reafirmação da data de entrada do requerimento administrativo é um 

fenômeno típico do direito previdenciário, e acontece quando se reconhece o 

benefício por fato posterior ao requerimento, fixando-se a data de início para o 

momento no qual o beneficiário satisfez os requisitos legais previdenciários. 

Dessa forma, lembrou o ministro, o segurado pode incluir contribuições 

previdenciárias recolhidas após o ajuizamento da ação. 

"No âmbito do processo civil previdenciário, o fenômeno em estudo se mostra 

em harmonia com o princípio da economia processual e com o princípio da 

instrumentalidade das formas, visando à efetividade do processo, que é a 

realização do direito material em tempo razoável. Corresponde a uma visão 

compatível com a exigência voltada à máxima proteção dos direitos 

fundamentais", afirmou o relator. 

Ele apontou que o processo civil previdenciário deve ser conduzido tendo em 

vista a relação de proteção social, e é preciso reafirmar a orientação de que o 

pedido inicial na demanda previdenciária deve ser compreendido e interpretado 

com certa flexibilidade. 

"O princípio da economia processual é muito valioso. Permite ao juiz perseguir 

ao máximo o resultado processual, que é a realização do direito material, com 

o mínimo dispêndio. Assim, o fato superveniente a ser acolhido não ameaça a 

estabilidade do processo, pois não altera a causa de pedir e o pedido", 
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destacou o relator ao justificar a aplicação da regra do artigo 493 do Código de 

Processo Civil em tema previdenciário. 

Recursos repetitivos 

O CPC/2015 regula, no artigo 1.036 e nos seguintes, o julgamento por 

amostragem, mediante a seleção de recursos especiais que tenham 

controvérsias idênticas. Como previsto nos artigos 121-A do Regimento Interno 

do STJ e 927 do CPC, a definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às 

instâncias ordinárias da Justiça – inclusive aos juizados especiais – para a 

solução de casos fundados na mesma questão jurídica. 

A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na 

admissibilidade de recursos para o STJ e em outras situações processuais, 

como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar 

do pedido (artigo 332 do CPC). 

Na página de repetitivos do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, 

bem como saber a abrangência das decisões de sobrestamento e as teses 

jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 

REsp 1727063 

REsp 1727064 

REsp 1727069 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1036
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art927
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art311
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art332
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/?pesquisarPlurais=on&pesquisarSinonimos=on
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201727063
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201727064
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201727069

